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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

9º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

(3º B E / 1917)

BATALHÃO GENERAL COUTO DE MAGALHÃES

TERMO DE REFERÊNCIA

(NUP/NUD 64047.008424/2019-87)

1. DO OBJETO

1.1 
O presente objeto tem por finalidade a elaboração de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico via Registro de Preços, conforme as especificações e as condições estabelecidas neste Termo de Referência, objetivando a futura aquisição de materiais permanentes e insumos de obras, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento, visando às obras a cargo do 9º Batalhão de Engenharia de Construção (9º BEC):


1.1.1 Aeroporto de Dourados;

1.1.2 Taxiway na pista 06-24, compartilhada entre o Aeroporto Internacional de Campo Grande (SBCG) e a Base Aérea de Campo Grande (ALA-5);


1.1.3 Taxiway a interligar o pátio de estacionamento de aeronaves do 3° BAvEx à Taxiway do Aeroporto Internacional de Campo Grande-MS; e
1.1.4 Obras no complexo do Comando Militar do Oeste e outras obras em apoio às Organizações Militares da Guarnição de Campo Grande.
1.2    A seguir, são indicados os itens constituintes desta licitação com seus respectivos quantitativos.
	Item
	Serviço
	Und
	Qt Máxima
	Preço Unitário 

R$
	Valor Total

R$

	1
	TUBO CONCRETO SIMPLES, CLASSE PS­1, PB, DN 600 MM, PARA AGUAS PLUVIAIS FABRICADO DE ACORDO COM A NBR 8890 2007. TUBO CONCRETO ARMADO, CLASSE PA-1, PB, DN 600 MM, PARA AGUAS PLUVIAIS (NBR 8890)
	UNID
	800
	130,31
	104.244,00 

	2
	TUBO CONCRETO ARMADO, CLASSE PA­2, PB, DN 800 MM, PARA AGUAS PLUVIAIS FABRICADO DE ACORDO COM A NBR 8890 2007.
	UNID
	800
	268,37
	214.698,67 

	3
	TIJOLO CERAMICO MACICO *5 X 10 X 20* CM
	UNID
	35000
	0,46
	15.925,00 

	4
	TIJOLO DE ARGILA PARA ALVENARIA DE VEDAÇÃO, COM 8 FUROS NA HORIZONTAL, DIMENSÕES 09 CM X 19M X 19CM. Tratamento Diferenciado: Tipo I ­ P. BLOCO CERAMICO (ALVENARIA DE VEDACAO), 8 FUROS, DE 9 X 19 X 19 CM
	UNID
	35000
	0,57
	19.775,00 

	5
	CIMENTO PORTLAND, MATERIAL CLINKER, TIPO CP II 32. E CPV
	KG
	10000
	0,55
	5.500,00

	6
	CAL HIDRATADA CH-I PARA ARGAMASSAS
	KG
	10000
	0,58
	5.789,97 

	7
	ADITIVO PLASTIFICANTE E ESTABILIZADOR PARA ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO E REBOCO 18 L
	UNID
	70
	150,57
	10.539,90 

	8
	DESMOLDANTE PROTETOR PARA FORMAS DE MADEIRA, DE BASE OLEOSA EMULSIONADA

EM ÁGUA
	UNID
	50
	59,73
	2.986,63 

	9
	PEDRA BRITADA N. 0, OU PEDRISCO (4,8 A 9,5 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE. ATENDENDO AS DETERMINAÇÕES DA NBR 7211.
	M³
	10000
	97,96
	979.587,50 

	10
	PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 a 19 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE. ATENDENDO AS DETERMINAÇÕES DA NBR 7211.
	M³
	10000
	93,51
	935.075,00 

	11
	PEDRA BRITADA N. 2 (19 A 38 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE. ATENDENDO AS DETERMINAÇÕES DA NBR 7211.
	M³
	10000
	114,01
	1.140.075,0

	12
	PEDRA BRITADA OU BICA CORRIDA, NAO CLASSIFICADA (POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE)
	M³
	10000
	60,04
	600.400,00 

	13
	PEDRA DE MAO OU PEDRA RACHAO PARA ARRIMO/FUNDACAO (POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE). CONFORME CONSTANTE NA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS INSUMOS DESTE TERMO
	M³
	10000
	58,02
	580.200,00 

	14
	AREIA LAVADA FINA ATENDENDO AS DETERMINAÇÕES DA NBR 7214, COM TEOR MÁXIMO DE IMPUREZA DE 3,0%. (RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE)
	M³
	4000
	80,28
	321.120,00 

	15
	AREIA LAVADA GROSSA, ATENDENDO AS DETERMINAÇÕES DA NBR 7214, COM TEOR MÁXIMO DE IMPUREZA DE 3,0%. (RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE)
	M³
	4000
	88,98
	355.920,00 

	16
	SOLO LATERÍTICO, ARGILA VERMELHA PARA PAVIMENTAÇÃO ( BASE DE PAVIMENTO), CONFORME CONSTANTE NA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS INSUMOS DESTE TERMO. (RETIRADA NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE)
	M³
	20000
	9,20
	184.000,00 

	17
	ARAME RECOZIDO Nº. 18 BDW, 125MM ( 0,01KG/M)
	KG
	300
	12,48
	3.742,50 

	18
	LONA PLASTICA PRETA, E= 150 MICRA
	M²
	30000
	4,15
	124.395,00 

	19
	ARAME GALVANIZADO 18 BWG, 1,24MM (0,009 KG/M)
	KG
	100
	15,72
	1.572,08 

	20
	TELA FACHADEIRA EM POLIETILENO, ROLO DE 3 X 100 M (L X C), COR BRANCA, SEM LOGOMARCA - PARA PROTECAO DE OBRAS
	M²
	7000
	2,54
	17.803,33 

	21
	PRANCHA DE MADEIRA APARELHADA *4 X 30* CM, MACARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIAO
	M
	1000
	94,46
	94.460,00

	22
	TABUA DE MADEIRA DE LEI 2,5 X 30 CM ( 1 X 12 ´´) APARELHADA, MACARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIAO
	M
	1000
	18,16
	18.162,50 

	23
	CAIBRO DE MADEIRA APARELHADA * 6 X 8 * CM, MACARANDUBA, ANGELIM
	M
	1000
	12,59
	12.587,50 

	24
	PECA DE MADEIRA ROLICA TRATADA (EUCALIPTO OU REGIONAL EQUIVALENTE) D = 20 A

24CM ­ H = 12,0M (P/POSTES)
	UNID
	1000
	51,26
	51.260,00 

	25
	PECA DE MADEIRA NATIVA / REGIONAL 7,5 X 7,5CM (3X3) NAO APARELHADA (P/FORMA)

Tratamento Diferenciado: Tipo I ­ Participação Exclusiva de ME/EPP
	M
	1000
	17,57
	17.573,33 

	26
	SARRAFO­P/FORMAPECA DE MADEIRA NATIVA/REGIONAL 2,5 X 7,0 CM. MACARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIAO
	M
	1000
	4,70
	4.695,00 

	27
	RIPÃO DE MADEIRA DE LEI, DE 1ª QUALIDADE 2,5 X 7 CM, COM COMPRIMENTO VARIADO. DESEMPENADA
	M
	1000
	3,90
	3.895,00 

	28
	SARRAFO DE MADEIRA DE LEI, DE 1ª QUALIDADE 2,5 X 10 CM, COM COMPRIMENTO VARIADO. DESEMPENADA., MACARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIAO
	M
	1000
	7,58
	7.582,50 

	29
	TABUA DE MADEIRA DE LEI 2,5 X 30 CM ( 1 X 12 ´´) APARELHADA, MACARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIAO
	M
	1000
	19,04
	19.037,50 

	30
	PECA DE MADEIRA DE LEI *6 X 12* CM, NÃO APARELHADA, (VIGA ­ P/TELHADO)
	M
	1000
	18,74
	18.742,50 

	31
	PECA DE MADEIRA DE LEI *6 X 16* CM, NÃO APARELHADA, (VIGA ­ P/TELHADO)
	M
	1000
	25,84
	25.842,50 

	32
	CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA PARA FORMA DE CONCRETO, DE *2,2 X 1,1* M, E = 14 MM
	UNID
	1000
	57,27
	57.267,50 

	33
	CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA PARA FORMA DE CONCRETO, DE *2,2 X 1,1* M, E = 10 MM
	UNID
	1000
	34,77
	34.770,00 

	34
	PECA DE MADEIRA LEI APARELHADA 3 X 3´ (7,5 X 7,5CM)
	M
	1000
	11,81
	11.805,00 

	35
	PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 18 X 30 (2 3/4 X 10)
	KG
	180
	11,34
	2.040,35 

	36
	PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 24 (2 1/4 X 11)
	KG
	180
	11,44
	2.059,20 

	37
	PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 21 (2 X 11)
	KG
	180
	11,68
	2.101,95 

	38
	PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA *N. 22*, ADESIVADA, DE *2,0 X 1,125* M (PADRÃO CEF ­ PAC)
	M²
	16
	1.413,80
	22.620,80 

	39
	CHAPA DE ACO FINA A QUENTE BITOLA MSG 14, E = 2,00 MM (16,0 KG/M2)
	KG
	15000
	4,97
	74.564,21 

	40
	CHAPA DE ACO GALVANIZADA BITOLA GSG 14, E = 1,95 MM (15,60 KG/M2)
	KG
	15000
	8,26
	123.876,48 

	41
	CHAPA DE ACO GROSSA, ASTM A36, E = 1/4 ´ (6,35 MM) 49,79 KG/M2
	KG
	15000
	4,94
	74.097,71 

	42
	CANTONEIRA FERRO GALVANIZADO DE ABAS IGUAIS, 1 X 1/8´ (L X E) , 1,20KG/M
	M
	15000
	8,00
	120.014,71 

	43
	AÇO (CA25- 4,2;6,3; 8 e 10 MM/ CA50- 6,3 MM/ CA60- 5;6 e 4,2 MM) ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS INSUMOSCONFORME ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS INSUMOS DEVEM ATENDER AS NORMAS ABNT NBR 7480, ABNT NBR 6118 e ABNT NBR 14931 E SER REGISTRADO NO INMETRO
	KG
	40000
	5,22
	208.633,33 

	44
	GEOTEXTIL NAO TECIDO AGULHADO DE FILAMENTOS CONTINUOS 100% POLIESTER, RESITENCIA A TRACAO = 14 KN/M
	M²
	80000
	6,99
	559.200,00 

	45
	PEDRA PULMÃO  - PEDRA RACHAO PARA ARRIMO/FUNDACAO (POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE). CONFORME CONSTANTE NA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS INSUMOS DESTE TERMO
	M³
	15000
	57,11
	856.575,00 

	46
	PEDRA DE MAO OU PEDRA RACHAO PARA ARRIMO/FUNDACAO (POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE). CONFORME CONSTANTE NA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS INSUMOS DESTE TERMO
	M³
	15000
	51,01
	765.150,00 

	47
	PEDRA BRITADA N. 0, OU PEDRISCO (4,8 A 9,5 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE. ATENDENDO AS DETERMINAÇÕES DA NBR 7211.
	M³
	10000
	66,77
	667.650,00 

	48
	PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 a 19 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE. ATENDENDO AS DETERMINAÇÕES DA NBR 7211.
	M³
	10000
	58,09
	580.925,00 

	49
	PEDRA BRITADA N. 2 (19 A 38 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE. ATENDENDO AS DETERMINAÇÕES DA NBR 7211.
	M³
	10000
	57,06
	570.600,00 

	50
	PEDRA BRITADA N. 3 (38 A 50MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE. ATENDENDO AS DETERMINAÇÕES DA NBR 7211.
	M³
	10000
	58,14
	581.401,00 

	51
	PEDRA BRITADA OU BICA CORRIDA, NAO CLASSIFICADA (POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE)
	M³
	10000
	57,82
	578.157,50 

	52
	BRITA GRADUADA SIMPLES
	M³
	10000
	58,68
	586.766,67 

	53
	CIMENTO PORTLAND, TIPO CP II 32 E CPV ARI
	KG
	14000
	0,45
	6.234,67

	54
	TUBO CONCRETO ARMADO, CLASSE PA­2, PB, DN 1200 MM, PARA AGUAS PLUVIAIS FABRICADO DE ACORDO COM A NBR 8890 2007.
	M
	700
	556,84
	389.785,67 

	55
	TUBO DRENO, CORRUGADO, ESPIRALADO, FLEXIVEL, PERFURADO, EM POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE (PEAD), DN 100 MM, (4") PARA DRENAGEM - EM ROLO (NORMA DNIT 093/2006 - E.M
	M
	3000
	5,32
	15.960,00 

	56
	AREIA LAVADA FINA ATENDENDO AS DETERMINAÇÕES DA NBR 7214, COM TEOR MÁXIMO DE IMPUREZA DE 3,0%. (RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE)
	M³
	500
	60,79
	30.396,33 

	57
	TABUA DE MADEIRA DE LEI 2,5 X 30 CM ( 1 X 12 ´´) APARELHADA, MACARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIAO
	M
	2000
	13,70
	27.400,00 

	58
	CAIBRO DE MADEIRA APARELHADA * 6 X 8 * CM, MACARANDUBA, ANGELIM
	M
	2000
	12,59
	25.175,00 

	59
	GRAMA ESMERALDA
	M²
	15000
	3,90
	58.500,00 

	60
	SEMENTE BRACHIARIA RUZIZIENSIS
	KG
	2000
	10,24 
	20.470,00 

	61
	SEMENTE BRACHIARIA DECUMBENS
	KG
	1000
	10,83 
	10.830,00 

	62
	ADULBO (4-14-8)
	KG
	10000
	1,95 
	19.500,00 

	63
	CALCARIO DOLOMITICO
	KG
	10000
	                            0,28 


	2.750,00 

	64
	HERBICIDA
	L
	500
	26,84 
	13.418,33 

	Valor Total............................................................................................................................................R$ 12.997.884,32


1.3 Memória de cálculo de custos:


1.3.1 O preço de referência de cada material/insumo foi obtido pela Tabela SINAPI do Estado de Mato Grosso do Sul, referente ao mês de agosto de 2019 (última atualização disponível), e fornecedores locais. Foram considerados os preços sem desoneração. Portanto, a empresa executante deverá realizar a contribuição patronal corresponde à opção de preços sem desoneração.


1.3.2 Os preços de referências dos insumos relacionado nos itens 1 e 2 foram obtidos pela Tabela SINAPI e por fornecedores locais do Estado de Mato Grosso do Sul (sem desoneração) referente ao mês de janeiro de 2019, com valores atualizados para o mês de setembro de 2019 através dos índices da FGV. O memorial de cálculo adotado para este item segue a seguinte tabela:
1.4  Especificações técnicas dos insumos:


1.4.1 Itens 09 a 13

      1.4.1.1 Os itens 09 a 13 referem-se aos insumos Brita 0 (4,8 a 9,5mm), Brita 1 (19 a 4,8mm), e Brita 2 (25 a 9,5mm), que serão solicitados à medida em que forem necessários, sendo de responsabilidade da contratante/administração repassar as informações e previsões de consumo a contratada, conforme o planejamento e a demanda da obra.


      1.4.1.2 O fornecimento dos itens 09, 10, 11, 12 e 13, respectivamente, “Pedra britada”, “Bica corrida”, “Pedra de mão” e “Brita graduada simples”, deverá obedecer às especificações da norma DNER-EM 037/97 – Agregado Graúdo para concreto de cimento – Especificação de Material (disponível em www.dnit.gov.br/ipr), ser submetido ao ensaio de reatividade álcali-agregado, executado de acordo com a norma correspondente e com o cimento CP-II F–32, e preencher os seguintes requisitos:

a) Ser constituído de fragmentos sãos, duráveis, isentos de torrões de argila e de substâncias nocivas;

b) Apresentar boa adversidade, segundo o método DNER-ME 79-94;

c) A perda por abrasão, determinada no ensaio Los Angeles, segundo o método DNER-ME 35-98, não deve ser superior a 50%;

d) Quando submetido a 5 ciclos no ensaio de durabilidade (soundness teste), segundo o método DNER-ME 89-64, deve apresentar uma perda de, no máximo, 12% com o sulfato de sódio e de 9% com o sulfato de magnésio;

e) A pedra granítica deverá obedecer também ao preconizado com relação ao material britado nas especificações da Norma DNIT 049/2004 – ES Pavimento Rígido – Execução de Pavimento Rígido com Equipamento de Forma-Deslizante – Especificação de Serviço;

f) A proporção granulométrica da bica corrida será fornecida pela Contratada, devendo atender às especificações da norma DNIT 141/2010 - ES, do Manual de Custos Rodoviários - Vol 04 - TOMO 1 e do Manual de Pavimentos Rígidos DNIT (2005); e

g) A granulometria da pedra de mão a ser fornecida deverá ser enquadrada nas faixas da tabela abaixo e não será necessário o ensaio de reatividade para a pedra rachão.
TAB. 3 - Limites granulométricos de agregado graúdo para a pedra de mão.
	Peneira de Malha Quadrada
	% em Massa, Passando

	ASTM
	mm
	I

	6”
	152,4
	100

	4”
	101,6
	90 – 100

	3”
	76,2
	65 – 80

	2”
	50,8
	15 – 55

	1”
	25,4
	5 – 30

	½”
	12,7
	2 – 18

	nº 4
	4,8
	0 - 15


1.4.2  Itens 1 e 2:

      1.4.3.1. Referente aos itens “Tubo concreto simples, classe PA-2, DN 600 mm”, e  “Tubo concreto armado, classe PA-2, DN 800 mm” para águas pluviais, seus fornecimentos deverão atender aos requisitos da NBR 8890/2007. A empresa deverá ter condições de realizar ou providenciar todos os ensaios preconizados na referida norma, com especial atenção ao ensaio de compressão diametral dos tubos, sempre que for solicitado pela Contratante. Os custos com laboratórios para a execução dos ensaios ficam a cargo da licitante.

1.4.4 Itens 5 a 58:
      1.4.4.1 Referente ao item 5, “Cimento Portland classe de resistência mínima 32 MPa, em saco de 50 kg, tipo CP-II F-32”, seu fornecimento deverá atender às especificações preconizadas na norma DNIT 050/2004- EM e à NBR 11578/1991, tanto no ato de sua fabricação quanto no processo de controle de qualidade.

      1.4.4.2 Referente ao item 7, “Aditivo plastificante e estabilizador para argamassa”, seu fornecimento deverá atender às especificações preconizadas na norma ABNT NBR 11768:2011, como aditivo plastificante tipo P.

      1.4.4.3 Referente aos itens 21 a 34; e 57 e 58, “Tábuas de madeiras aparelhadas (tamanho diversos) cm, macaranduba, angelim ou equivalente da região” e “Caibro de madeira aparelhada (tamanho diversos) cm, macaranduba, angelim”, a Contratada deverá:

a) Apresentar o CR – Certificado de Regularidade válido do CTF - Cadastro Técnico Federal, expedido pelo IBAMA, na categoria “Uso de recursos Naturais”; na descrição de “exploração econômica de madeira ou lenha e subprodutos florestais – comércio varejista”, ou ainda, em outro código equivalente para a comercialização do objeto desta licitação, dentro das previstas do Anexo I da Tabela de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais.

b) Apresentar o DOF – Documento de Origem Florestal do órgão ambiental competente, do licitante ou fornecedor;

c) Apresentar a LAO – Licença Ambiental de Operação ou documento equivalente do órgão ambiental competente, do licitante ou fornecedor;

d) Nos termos do Decreto n° 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA n° 267, de 14/11/2000, é vedada a oferta de produto ou equipamento que contenha ou faça uso de qualquer das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio – SDO, abrangidas pelo Protocolo de Montreal, notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano, à exceção dos usos essenciais permitidos pelo Protocolo de Montreal, conforme artigo 1°, parágrafo único, do Decreto n° 2.783, de 1998, e artigo 4° da Resolução CONAMA n° 267, de 14/11/2000;

e) Considera-se madeira de lei: cedro-rosa, andiroba, angelim-vermelho, angico, imbuia, ipê, jacarandá, jacareúba, jatobá, pau-ferro e peroba-rosa.

      1.4.4.4 Referente ao item 08, “Desmoldante protetor para formas de madeira, de base oleosa emulsionada em água”, seu fornecimento deverá ser formulado à base de emulsão de óleos biodegradáveis e atóxicos e aditivos, para ser utilizado como agente de desforma de formas de madeira.

      1.4.4.5 Referente ao item 3, “Tijolo cerâmico maciço 5,5 x 10 x 20 cm”, seu fornecimento deverá obedecer às especificações preconizadas na NBR 7170, em especial aos seguintes requisitos:

TAB. 4 - Características geométricas

[image: image2.emf]
TAB. 5 - Características mecânicas

[image: image3.emf]
TAB. 6 - Aceitação e rejeição

[image: image4.emf]
      1.4.4.6 Referente aos item 43, Aço “CA25- 4,2;6,3; 8 e 10 MM/ CA50- 6,3 MM;10MM/ CA60- 5;6 e 4,2 MM); “Aço CA-50 10.0mm”, “Aço CA-50 6.3mm”, “Aço CA-50 8.0mm” e “Aço CA-60 4.2mm”, respectivamente, seus fornecimentos deverão obedecer às especificações preconizadas na ABNT NBR 7480 (Aço destinado à armadura para estruturas de concreto armado – Especificação).

      1.4.4.7 Referente aos itens 14 e 15, “Areia Lavada fina” e “Areia Lavada Grossa”, seu fornecimento deverá obedecer às especificações da norma DNER- EM 038/97: “Agregado Miúdo para concreto de cimento – Especificação de Material” (disponível no endereço eletrônico www.dnit.gov.br/ipr), e ser submetida ao ensaio de reatividade álcali-agregado, executado de acordo com a norma correspondente e com o cimento CP II F – 32.
1.5 Todos os materiais deverão ter garantia de no mínimo 3 (três) meses, originais e certificado de garantia.

1.6  Memória de cálculo de custos: A quantidade mínima a ser pedida de cada item é UMA UNIDADE, (quilo, pacote, peça, etc).

1.7  A quantidade máxima a ser pedida de cada item é a QUANTIDADE TOTAL QUE CADA ITEM POSSUI, CONFORME PLANILHA ACIMA.

1.8  Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos do serviço de transporte, carga, descarga, seguro e quaisquer outras despesas de qualquer natureza, seja trabalhista, previdenciária, e outras, para a execução dos serviços.

1.9  Todos os materiais devem ter selo de qualidade INMETRO, ISO, ANEL, PROCEL e outros. 

1.10 Não serão aceitos produtos fora da validade ou com sua embalagem danificada.
2. JUSTIFICATIVA
2.1 Houve a necessidade de contratar o fornecimento dos insumos descritos no objeto desta licitação para a elaboração das seguintes obras a cargo do 9° Batalhão de Engenharia de Construção (9° BEC).
   2.1.1 Aeroporto de Dourados.


2.1.2 Taxiway na pista 06-24, compartilhada entre o Aeroporto Internacional de Campo Grande (SBCG) e a Base Aérea de Campo Grande (ALA-5).


2.1.3 Taxiway a interligar o pátio de estacionamento de aeronaves do 3° BAvEx à Taxiway do Aeroporto Internacional de Campo Grande-MS.


2.1.4 Obras no complexo do Comando Militar do Oeste e outras obras em apoio às Organizações Militares da Guarnição de Campo Grande.

2.2 Para tal, o 9º BEC, receberá regularmente recursos provenientes de sua produtividade. O Batalhão necessita manter uma correta observância aos princípios legais que regem as compras do Governo Federal, mantendo assim, a eficiência dos trabalhos em questão, o cumprimento das atividades e missões delegadas e o zelo pela confiabilidade da instituição perante a sociedade brasileira. Deve também atender a todas as solicitações do licenciamento ambiental da obra, exigidas pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Não Renováveis – IBAMA.

2.3 Os quantitativos a serem licitados foram estimados pela Seção Técnica do Batalhão levando em consideração a demanda de anos anteriores, de modo que essa aquisição viabilize o cumprimento dos prazos, atendendo ao convênio firmado entre o Ministério da Defesa/Exército Brasileiro, a boa qualidade dos serviços em questão, cumprimento dos cronogramas de execução e principalmente zelando pela confiabilidade da Instituição perante a sociedade brasileira, bem como a identificação das obras executadas pelo 9° BEC.
a) A aquisição dos bens acima elencados atenderá às necessidades de grande demanda de obras nesta OM, fazendo-se necessário a aquisição de novos materiais de obra, contribuindo para atestá-lo os diversos serviços realizados e garantir qualidade técnica da obra.
b) Justificadamente, portanto, opta-se por realizar-se a presente licitação, valendo-se do Sistema de Registro de Preços em virtude das características dos serviços exigirem necessidades de aquisições frequentes e oscilações de preço de mercado.
c) Para chegar ao preço médio, foi realizada uma cotação no município de Dourados-MS com 03(três) empresas do setor da construção civil, conforme previsto na IN nº 03-MPOG, de 20 de abril de 2017, para os itens compreendidos de 01 a 43.

d) Para chegar ao preço médio, foi realizada uma cotação no município de Campo Grande-MS com 03(três) empresas do setor da construção civil, conforme previsto na IN nº 03-MPOG, de 20 de abril de 2017, para os itens compreendidos de 44 a 64.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

- Os bens ora licitados, caracterizam-se como comuns, haja vista que apresentam padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

4.1 Os pedidos de fornecimento de material serão realizados por meio de ordem escrita por parte da 4ª Seção do Batalhão ou pelo Fiscal de Contrato, atestado pela Nota de Empenho.

4.2 Para o item “Tubo concreto armado, classe PA-4, DN 1000 mm, para águas pluviais, fabricado de acordo com a NBR 8890 – 2007”, o mesmo deverá ser repassado à Contratada com a antecedência mínima de 28 (vinte e oito) dias corridos, antecedentes à semana da demanda de produção, juntamente com a nota de empenho emitida pela contratante. Após este prazo, a Contratada deverá entregar a demanda solicitada de acordo com as necessidades da administração.

4.3 Os itens “Pedra britada”, “Bica corrida”, “Pedra de mão” e “Brita graduada simples” deverão ser entregues conforme a programação da produção da obra. Tal programação será repassada a contratada com a antecedência mínima de 01 (uma) semana da demanda de produção, juntamente com a nota de empenho emitida pela contratante. 

4.4 Para os itens 23 a 29:

4.4.1 O prazo de entrega do material solicitado é de 30 (trinta) dias contados a partir do recebimento do pedido de determinada quantidade a ser solicitada pela Administração. Os materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.4.2 No caso dos insumos do item 27 e do item 28, o prazo de saída do viveiro (mudas florestais) e do campo (grama em placa) e entrega não pode ser superior a 03 (três) dias, para não perder as condições fitossanitárias das plantas.

4.4.3 Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.4.4 Os materiais serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

4.4.5 Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.4.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

4.5 Os demais itens deverão ser entregues em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da nota de empenho emitida pela Contratante e enviada a Contratada.

4.6 Todos os itens da presente licitação deverão ser entregues no prazo estipulado, nos itens 3.4, 3.5 e 3.6, a fim de não haver atraso no cronograma de execução da obra. Tal prazo é justificável devido à necessidade de manter em estoque minoritário no destacamento e no local de aplicação. 

4.7 A Contratada deverá ter condições de entregar os insumos em qualquer dia da semana, inclusive sábados, domingos e feriados visto que o planejamento da obra prevê a execução de serviços durante estes dias.

4.8 A Contratada deverá ter condições de entregar os insumos constantes deste termo de referência no horário de 07h00 às 18h00, em qualquer dia da semana, à critério da Administração e sem custos adicionais.

4.9 Por ocasião do recebimento do material este será vistoriado, analisado qualitativamente por Engenheiro da OM e verificado se atende o previsto neste Termo. Sendo constatada qualquer irregularidade o material será recusado, devendo ser substituído sem ônus para o 9º Batalhão de Engenharia de Construção. A ocorrência reiterada de fatos desta natureza enseja a rescisão contratual e as sanções previstas.

4.10 O Batalhão poderá solicitar à licitante vencedora, durante o fornecimento do insumo, a apresentação de ensaios para a verificação do atendimento às especificações técnicas dos mesmos e à granulometria solicitada.

4.11 A licitante vencedora deverá cumprir toda a legislação de Segurança do Trabalho no que for pertinente à exploração e transporte dos materiais licitados.

4.12 A licitante vencedora deverá apresentar todo e qualquer tipo de licença e/ou alvará para exploração das jazidas fonte junto aos órgãos de meio ambiente e da administração pública nas esferas federal, estadual e municipal e, ainda, o do Departamento Nacional de Produção Mineral, para exploração dos materiais previstos neste Termo.

4.13 Antes da aceitação dos objetos elencados, poderão ser realizadas vistorias para avaliar a capacidade operacional e técnica da empresa, para comprovar que esta atende os critérios mínimos de produção. Caso a avaliação obtenha resultados insatisfatórios, esta será desclassificada do processo licitatório.

4.14 Referente ao item “Tubo concreto armado, classe PA-4, DN 1000 mm, para águas pluviais”, serão exigidas produção e entrega de até 40 unidades por dia, visando atender ao cronograma de execução da obra.

4.15 Referente ao item “Areia Lavada”, a Contratada deverá ter condições de entrega de 5m³ a até 270m³ por dia, visando atender ao cronograma de execução da obra.

4.16 Referente ao fornecimento do item “Pedra Britada”, a Contratada deverá ter condições de entrega de 5m³ até 50m³ por dia, visando atender ao cronograma de execução da obra.

4.17 Referente ao item “Bica corrida”, a Contratada deverá ter condições de entregar de 5m³ até 370m³ por dia, visando atender o cronograma de execução da obra.

4.18 Para o item referente ao fornecimento de “Pedra de Mão”: a contratada deverá ter condições de entrega de 5m³ até 12m³ por dia, visando atender o cronograma de execução da obra.
4.19 O prazo de entrega do material solicitado é de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento do pedido do material, itens 01 a 43, realizado pela Administração, até o local do Aeroporto de Dourados, no endereço; Av. Guaicurus, S/N, bairro Cidade Universitária de, Dourados - MS, CEP 79825-070.
4.20 O prazo de entrega do material solicitado é de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento do pedido do material, itens 44 a 64, realizado pela Administração, até o local do Aeroporto de Campo Grande-MS, no endereço; Av. Duque de Caxias, s/n - Vila Serradinho, Campo Grande - MS, 79101-901.

4.21 Os materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a) São obrigações da Contratante:

5.a.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos;

5.a.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

5.a.3. comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

5.a.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de comissão ou servidor especialmente designado;

5.a.5. efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no edital e seus anexos.

b) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Objeto da presente Licitação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
5.b.1. Efetuar as requisições, de conformidade com a discriminação constante deste Edital.

5.b.2. Proporcionar à licitante todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação.

5.b.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante vencedora com relação ao objeto desta licitação.

5.b.4. Efetuar os pagamentos nas condições pactuadas.

5.b.5. Fiscalizar à entrega dos insumos, objeto desta licitação.

5.b.6. Comunicar à licitante toda e qualquer ocorrência relacionada com a entrega dos insumos, diligenciando nos casos que exigir providências corretivas.

5.b.7. Fornecer as normas do DNIT citadas nas especificações técnicas dos insumos no item 1.3, caso seja solicitado pelo licitante. Essas normas estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: www.dnit.gov.br.

5.b.8. Notificar a empresa contratada, caso não cumpra as exigências do edital e do seu Termo de Referência.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.a.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, com as indicações referentes à marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade e acompanhado da respectiva Nota Fiscal.

6.a.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do Objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

6.a.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o Objeto com avarias ou defeitos.

6.a.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento do pedido, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

b) Todo e qualquer dano causado na entrega dos insumos, provenientes do transporte e/ou descarregamento, será de inteira responsabilidade da empresa Contratada para aquele fornecimento:
6.b.1. Entregar os insumos, objeto da presente licitação, conforme as especificações, quantidades, locais, prazos e demais condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, responsabilizando-se inteiramente pela entrega inadequada.

6.b.2. Os insumos deverão ser entregues nos locais estabelecidos, conforme definido no Termo de Referência, devendo ser acondicionado e transportado em veículos apropriados, seguindo as normas de segurança e recomendações do fabricante.

6.b.3. Manter durante todo o tempo as condições de habilitação, exigidas nesta licitação.

6.b.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do fornecimento do insumo, objeto desta licitação, não podendo ser argüido, para efeito de exclusão de sua responsabilidade, o fato de a Administração proceder à fiscalização ou acompanhamento da entrega do material objeto desta licitação.

6.b.5. Cumprir toda a legislação de Segurança do Trabalho no que for pertinente à exploração e transporte dos materiais licitados.

6.b.6. Para o fornecimento dos itens “Areia Lavada”, “Pedra Britada”, “Pedra de Mão”, “Tijolo cerâmico maciço *5 x 10 x 20* cm” e “Cimento Portland classe de resistência mínima 32 MPa, em saco de 50 kg, tipo CP-II F-32”, ao se realizar a extração do insumo, a Contratada deverá manter atualizado todo tipo de licença e/ou alvará para exploração da jazida junto aos órgãos de meio ambiente e da administração pública nas esferas federal, estadual e municipal (Resolução CONAMA 237/97) e, ainda, o do Departamento Nacional de Produção Mineral, para exploração dos materiais previstos neste Termo. Estas solicitações vão ao acordo da Lei nº 6.938/81, Instrução Normativa do IBAMA nº 184/08, Lei Complementar nº 140/11, entre outras.

6.b.7. Quando o material for adquirido de terceiros, a licitante deverá exigir a documentação que trata do item anterior do fornecedor/explorador da jazida atualizada.

6.b.8. 5.8 Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da entrega dos insumos objeto desta licitação, inclusive materiais, mão-de-obra, locomoção, transporte, seguros de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, comerciais e outras decorrentes de sua execução.

6.b.9. Responsabilizar-se pela substituição dos insumos entregues e rejeitados pela fiscalização, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da solicitação do material emitida pela Unidade contratante.

6.b.10. Para o fornecimento dos itens “Areia Lavada”, “Pedra Britada”, “Pedra de Mão”, “Tijolo cerâmico maciço *5 x 10 x 20* cm” e “Cimento Portland classe de resistência mínima 32 MPa, em saco de 50 kg, tipo CP-II F-32”, a Contratada deverá apresentar a licença ambiental e autorização do Departamento Nacional de Produção Mineral para a exploração das jazidas fontes dos insumos - O aproveitamento mineral por Licenciamento, destinado a substância de emprego imediato na construção civil, argila vermelho, e calcário para corretivo de solo (Artigo 1º da Lei no 6.567/78), e facultado exclusivamente ao proprietário do solo ou a quem dele obtiver expressa autorização (Artigo 2º da Lei no 6.567/78).  

6.b.11. Permitir a visita à jazida (“in loco”) para a constatação da capacidade de produção e transporte do volume diário necessário ao atendimento da obra.

6.b.12. Interromper o fornecimento ou diminuir a quantidade a ser entregue, conforme determinação da fiscalização da Unidade, condicionada a problemas técnicos ou meteorológicos.

6.b.13. Providenciar o ensaio álcalis-agregado com o cimento especificado pelo contratante, com indicação do fabricante do cimento. 

6.b.14. O item “Bica Corrida” deste termo deverá ser entregue no ponto de aplicação, com traço fornecido pela contratada na umidade ótima.

6.b.15. Encaminhar, após a definição do fornecedor pelo pregoeiro, as suas fichas de composição de custos discriminando o custo do insumo, do transporte e demais despesas e comprovar a sua capacidade de fornecimento dos insumos. Conforme o parágrafo 3º da Art. 43 da lei 8.666, será marcada uma data para diligência visando a verificar “ in loco” a capacidade de fornecimento da empresa e os dados da sua ficha de composição de custo. A visita técnica será realizada para os itens de “Areia Lavada”, “Pedra Britada” e “Bica Corrida”.

6.b.16. Caso a contratante observe umidade excessiva no item de fornecimento do item “Areia Lavada”, poderá realizar, a qualquer tempo, ensaios de controle tecnológico para descartar os valores de umidade e inchamento dos grãos.

7. DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1 Para o fornecimento dos insumos não será admitida a subcontratação.
8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

a) É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO

a) Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

9.a.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

b) A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

c) O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10. DO PAGAMENTO 

a) O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (Trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

10.a.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
b) Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
c) A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.c.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

d) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

e) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
f) Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
g) Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
h) Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
i) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
j) Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

k) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  

10.k.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
l) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.l.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
m) Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)
	I = 
	(6 / 100)
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual =6%


                                                    365 

11. DO REAJUSTE 

a) Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
11.a.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC (Índice Nacional de Preços da Construção Civil) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
b) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
c) No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgada o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
d) Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
e) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
f) Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
g) O reajuste será realizado por apostilamento.
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

a) Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

12.a.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

12.a.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.a.3. fraudar na execução do contrato;

12.a.4. comportar-se de modo inidôneo;

12.a.5. cometer fraude fiscal;

12.a.6. não mantiver a proposta.

b) A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

12.b.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

12.b.2. multa moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

12.b.3. multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

12.b.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória de 2,5% (dois virgula cinco por cento), no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

12.b.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

12.b.6. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

12.b.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

c) Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas e os profissionais que:

12.c.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

12.c.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.c.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

d) A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

e) A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

f) As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Cuiabá – MT, 03 de janeiro de 2020
RODRIGO DOS SANTOS MORADO – 1° TEN
Chefe da Seção Técnica do 9º BEC

DESPACHO DO FISCAL ADMINISTRATIVO:

a) Solicito aprovação deste Termo de Referência;

b) Encaminhe-se.

Cuiabá – MT, __ de __________ de 2020.

SANDRO ROBERTO ALVES DE SANTANA – 2º TEN
Fiscal Administrativo do 9° BEC

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

Cumprindo o que dispõe o Inc. II combinado com o § 1°, Art. 9°, do Dec. n° 5.450, de 2005, aprovo o presente, conforme especificações e quantitativos estabelecidos, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICOS para o Sistema de Registro de Preços, tipo MENOR PREÇO.

Cuiabá – MT, __ de __________ de 2020.

MARTON DANIEL GRALA – Ten Cel
Ordenador de Despesas do 9° BEC
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